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Abstract  This paper presents a literature review of secular height trends. The principal topics
included were definition of the phenomenon, use of historical data sets on height as an alterna-
tive approach for monitoring economic changes, the main theoretical explanations of the phe-
nomenon, the beginning of military anthropometry, and past and current use in measuring sec-
ular height trends in recruits and children. The most important results showed that the positive
secular trend can be attributed to environmental influences, especially improvements in health,
economic, and social conditions. The mean reported rates in height increases varied with age,
socioeconomic status, and country, so one must exercise caution in drawing inferences. World
War II slowed the trend in several countries, including Brazil, but the trend was stronger in the
post-war period than in the beginning of the century. Finally, we observed that data from mili-
tary anthropometry are the most common source for estimating secular height trends.
Key words  Secular Trend; Body Height; Anthropometry; Military Personnel; Nutrition

Resumo  Esse trabalho constitui-se em uma revisão de literatura sobre tendência secular em es-
tatura (TSE). Os principais tópicos abordados foram a definição do fenômeno, a utilização de
dados históricos de estatura como estratégia alternativa no monitoramento de mudanças
econômicas, as principais explicações teóricas sugeridas para a ocorrência do fenômeno, o início
da antropometria militar, sua utilização no passado e no presente, e a magnitude da tendência
em recrutas e na população infantil. Os principais achados revelaram que a TSE tem sido
atribuída, sobretudo, a influências ambientais, em particular, a melhorias nas condições sani-
tárias, econômicas e sociais. As taxas médias de incremento variaram conforme a idade, o estra-
to sócio-econômico e o país considerado; portanto, deve-se ter cautela nas comparações inter-
populacionais. A Segunda Guerra Mundial reduziu a tendência em diversos países, entre eles o
Brasil, mas as taxas de incremento no pós-guerra foram ainda maiores do que as observadas no
início do século. Constatou-se, por fim, que dados provenientes da antropometria militar são os
mais utilizados para estimativas de TSE.
Palavras-chave  Tendência Secular; Estatura; Antropometria; Militares; Nutrição
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Introdução

A presente revisão aborda a ocorrência de Ten-
dência Secular em Estatura (TSE) com base na
reduzida literatura produzida no Brasil, e, prin-
cipalmente, enfocando a extensa produção
acadêmica internacional. Em diversas situa-
ções, as investigações conduzidas pelo presen-
te autor com recrutas da Marinha do Brasil
constituíram-se em aporte teórico para algu-
mas discussões.

Entre os tópicos discutidos, merece desta-
que a interessante abordagem proposta por um
grupo de economistas liderados por Dr. Wiliam
Fogel, da Escola de Economia de Chicago. Tra-
ta-se de uma estratégia metodológica que per-
mitiu avaliar, com base em dados de estatura, a
evolução das condições econômicas da popu-
lação norte-americana dos séculos XVII e XVIII. 

Outro tópico de destaque é a discussão so-
bre determinantes da TSE. Nesta seção, enfati-
za-se principalmente o efeito das variáveis eco-
lógicas. As explicações genéticas também são
pontuadas, no entanto, dada sua pequena con-
tribuição, bem como pela ausência de eco nos
meios acadêmicos, esta foi mantida ao mínimo. 

Por fim, apresenta-se uma extensa aborda-
gem sobre a magnitude da TSE no Brasil e no
mundo, assim como dados de investigações
calcadas na Antropometria Militar. Vale frisar
que não é objetivo deste texto comparar dire-
tamente a presença de TSE em diversos países
e contextos, o que certamente resultaria em
grandes diferenças quanto ao início, direção,
velocidade e extensão das mudanças. Espera-
se, no entanto, permitir que o leitor capture a
dimensão com que a TSE ocorreu no mundo
nos últimos 150 anos, bem como os diversos
fatores que interferiram na sua ocorrência, co-
mo, por exemplo, a Segunda Guerra Mundial.

Definição do fenômeno

O fenômeno de Tendência Secular em Estatura
(TSE) é definido como a ocorrência de altera-
ções na idade em que se atinge uma determi-
nada estatura na infância ou adolescência, ou
a estatura final alcançada pela população adul-
ta de um país (Van Wieringen, 1986). Este fenô-
meno pode ser positivo, negativo, ou, ainda,
estar ausente (Malina, 1990). Exemplo da pri-
meira situação é a observação comum de que
crianças hoje são, em média, mais altas que al-
gumas gerações anteriores, como observado
por Monteiro et al. (1994) para o Brasil. Em con-
traste, verifica-se em alguns países em desen-
volvimento que adultos e crianças possuem

hoje estaturas mais baixas que gerações prece-
dentes. Este é o caso da população chilena, que
experimentou redução em estatura média de
5,5 cm entre 1920 e 1960 (Malina, 1990). Ten-
dência secular negativa em estatura também
foi evidenciada para meninos guatemaltecos
de alto estrato sócio-econômico entre 5 e 17
anos, medidos entre 1972 e 1990. A taxa de de-
créscimo foi de 0,48 cm/ano e correlacionou-
se estatisticamente com a redução no produto
doméstico bruto total e com a diminuição na
produção de alimentos (Bogin et al., 1996). Já a
ausência de tendência secular pode decorrer
de duas situações. Primeiro, o alcance por par-
te da população do seu potencial genético má-
ximo de crescimento no que tange ao tamanho
e tempo de maturação; segundo, condições
ambientais insatisfatórias para permitir a ocor-
rência positiva de tendência secular (Malina,
1990). Nota-se, portanto, que o processo de
tendência secular é estreitamente associado a
variações das condições ambientais.

Tendência secular: estatura 
como parâmetro na avaliação 
das condições de vida

A investigação da tendência secular em estatu-
ra é considerada atualmente uma importante
alternativa no monitoramento de mudanças
nos padrões econômico e de saúde e nutrição,
comparadas às obtidas com indicadores eco-
nômicos (Fogel et al., 1982; Tanner, 1982; Floud,
1984; Floud et al., 1990). Assim, a utilização de
dados de estatura é uma estratégia metodoló-
gica que vem sendo explorada para caracteri-
zar o padrão de vida das populações, tendo co-
mo embasamento os trabalhos de Villermé na
França e Chadwick na Inglaterra no século XIX.
Este pilar teórico fica bem caracterizado ao ser
considerado o seguinte postulado de Villermé:
“as circunstâncias que acompanham a pobreza
atrasam a idade em que a estatura final é al-
cançada e diminuem a estatura adulta “(Viller-
mé, 1829, apud Tanner, 1981:162).

A relação entre estatura e condições am-
bientais está bem documentada por uma série
de estudos conduzidos por importantes pes-
quisadores, como Quetelet, Boas e Tanner, en-
tre outros. Segundo Eveleth & Tanner (1990),
medidas de estatura ou peso, assim como a es-
tatura final atingida por uma população e as
taxas de mudanças na estatura durante os anos
de crescimento, “refletem de forma acurada o
estado da saúde pública de um país e o estado
nutricional médio de seus cidadãos” (Eveleth &
Tanner, 1990:1). A relevância da estatura tam-
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bém foi considerada em uma recente publica-
ção da Organização Mundial de Saúde: “em po-
pulações economicamente desprivilegiadas, a
baixa estatura em adultos também poderia ser
usada como um indicador da iniquidade sócio-
econômica” (WHO, 1995:72). 

Um ponto relevante que deve ser destacado
é a ampla disponibilidade de séries temporais
com dados de estatura, principalmente na Eu-
ropa e Estados Unidos, segundo uma série de
categorias (ocupação, localização geográfica,
estratos econômicos, escolaridade, entre ou-
tras). Esta característica permite o desenvolvi-
mento de parâmetros mais refinados para ava-
liação de mudanças a longo prazo no padrão
de vida, comparadas às obtidas com indicado-
res de renda per capita, além de adicionar, em
mais de um século, análises sobre os efeitos
exercidos por mudanças na economia na qua-
lidade de vida das populações (Fogel et al.,
1982; Fogel et al., 1983). A existência destas sé-
ries temporais deriva principalmente de regis-
tros militares, censos e mesmo inquéritos do-
miciliares. Constituem-se, portanto, uma es-
tratégia alternativa para análises sobre o esta-
do nutricional e qualidade de vida, comple-
mentando outros índices, como renda per ca-
pita e consumo de alimentos (Fogel et al., 1982;
Fogel, 1986; Floud, 1984) ou como variável si-
milar aos índices convencionais utilizados em
estatísticas vitais (Van Wieringen, 1986). 

A relação entre mortalidade e a TSE

Alguns estudos demonstraram que, mesmo
com o declínio das taxas de mortalidade, dife-
renças no crescimento entre classes sociais per-
sistem (Smith et al., 1980). Esta observação não
chega a surpreender, visto ser o evento uma
ocorrência comum a vários países. No Brasil,
por exemplo, a mortalidade infantil vem decli-
nando desde as décadas de 30/40 deste século
e, no entanto, ainda permanecem elevados os
diferenciais entre estratos de renda no que se
refere a desnutrição por déficit estatural (Mon-
teiro et al., 1995a).

O comportamento de queda na mortalida-
de infantil para as diferentes regiões do país
nas últimas seis décadas (1930/86) é descrito
por Simões & Monteiro (1995). A década de 30
fica marcada como o ponto em que a queda da
mortalidade infantil inicia-se no Brasil, ou, pe-
lo menos, é o que se supõe, já que não estão
disponíveis dados de períodos anteriores. O
que se observou foi uma tendência geral de de-
clínio para o país como um todo (71%). No en-
tanto, foram encontradas distintas taxas de re-
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dução segundo região, variando de 65% para o
Nordeste a 79% para o Sul e Sudeste. Pode-se
suspeitar que, nas décadas subseqüentes, me-
lhorias no estado nutricional também possam
ser observadas, manifestadas, por exemplo, no
aumento gradativo na estatura média da popu-
lação infantil ou adulta.

De fato, dados de Kac (1998) para recrutas
da Marinha do Brasil nascidos entre 1940 e
1965 demonstraram uma associação entre a
queda na mortalidade infantil e aumento da
estatura média adulta. Neste estudo, o autor
reportou elevadas taxas de aumentos em esta-
tura para o período 1940-1965, especialmente
para o quinquênio 1960-1965 (coeficiente an-
gular = 0,266; p = 0,045). Ademais, segundo o
teste de Sheffe, a única média de estatura que
diferiu para todo o período foi a do último
quinquênio.

Outros trabalhos também verificaram uma
relação estreita entre o perfil de morbi-morta-
lidade e a ocorrência de TSE. Tanner (1966), em
uma extensa revisão de mais de 100 trabalhos,
constatou que o início da TSE em vários países
coincidiu com o declínio nas taxas de mortali-
dade. Do ponto de vista quantitativo, a simu-
lação realizada por Floud (1984) nos dá uma
dimensão interessante. Segundo este autor, a
redução de um óbito por mil nascidos vivos
poderia significar um aumento de 0,02 cm na
estatura média (Floud, 1984). Outra importan-
te evidência provem de uma extensa série his-
tórica para recrutas suecos, onde os autores ve-
rificaram que durante uma longa epidemia de
cólera não ocorreram aumentos na estatura
média (Sandberg & Steckel, 1987).

A escassez de estudos diacrônicos sobre
TSE no Brasil não se restringe a populações de
recrutas, mas refere-se também a outros gru-
pos populacionais. Desta forma, a hipótese em
questão, qual seja, a existência de uma associa-
ção entre o início da queda na mortalidade e o
subseqüente aumento na estatura, foi testada
apenas com base em alguns poucos estudos.
Isto porque são poucas as análises sobre TSE
de recrutas ou mesmo de adultos ou crianças
já realizadas, e as disponíveis tiveram sempre
como alvo grupos particulares, como os casos
examinados por Victora et al. (1989) e por Paiva
(1994), ou referem-se a uma tendência con-
temporânea quando realizadas a nível nacio-
nal (Marcondes & Marques, 1993) ou mesmo
regional (Figueiró, 1994). Contudo, os resulta-
dos reportados por Kac (1998) apontaram para
a validade desta hipótese, que, entretanto, me-
rece ser melhor estudada com base em séries
temporais para outros grupos populacionais e
para a população em geral.
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Correntes explicativas e fatores 
determinantes da TSE

Nos últimos 150 anos, observou-se tendência
progressiva para um aumento na estatura de
indivíduos nos países industrializados ociden-
tais e em alguns países em desenvolvimento
(Bakwin & McLaughlin, 1964; Tanner, 1966;
Roche, 1979; Van Wieringen, 1986; Eveleth &
Tanner, 1990; Malina, 1990; Monteiro et al.,
1994). As taxas médias, sobretudo para popula-
ções européias, variam conforme a idade e o
estrato sócio-econômico, alcançando em torno
de 1,0 a 1,3 cm/década para crianças entre 5 e
10 anos; 1,9 a 2,5 cm/década durante a adoles-
cência e 0,6 a 1,0 cm/década no início da idade
adulta (Tanner, 1966; Malina, 1990). 

Os aumentos observados em estatura co-
mumente têm sido atribuídos a melhorias nas
condições sanitárias, econômicas e sociais. No
entanto, influências genéticas como a heterose
já foram postuladas, como veremos mais adian-
te. Para a maioria das populações, contudo, os
dois fatores exógenos mais importantes que in-
fluenciam o crescimento são possivelmente a
nutrição e a presença/ausência de doenças.

De uma forma geral, as explicações teóri-
cas oferecidas sugerem importantes contribui-
ções do meio ambiente, desempenhando um
forte papel o desenvolvimento econômico e
social (Van Wieringen, 1986; Shatrugna & Rao,
1987; Ji & Ohsawa, 1993; Monteiro et al., 1994).
As influências ambientais caracterizam-se, por
exemplo, por um aumento na disponibilidade
de alimentos, melhorias das condições sanitá-
rias e cuidados em saúde, entre outros (Van
Wieringen, 1986; Greiner & Gordon, 1992).

Os estudos que têm como cerne a inves-
tigação de determinantes sócio-econômicos
(classe social, tipo de trabalho, renda per capi-
ta, características da família) influenciando os
padrões de crescimento e de TSE confirmam a
importante contribuição dos mesmos. Steckel
(1983), por exemplo, aponta a influência que a
renda per capita exerce na estatura: o coefi-
ciente de correlação entre estatura e o logarit-
mo de renda per capita foi de 0,84, tendo como
base estudos realizados em 16 países, sobretu-
do europeus e asiáticos. O autor demonstrou
também que um aumento de 0,1 no coeficien-
te de Gini pode reduzir a estatura em mais de
3,0 cm e que a diferença na estatura adulta mé-
dia foi de quase 13,0 cm quando comparados
indivíduos do sexo masculino com renda per
capita de 150 e 5000 dólares. Sandberg & Stec-
kel (1987), por sua vez, investigaram a influên-
cia da história econômica na estatura de recru-
tas suecos entre 1760 e 1880. Os autores con-

cluíram que, à exceção de períodos de crise e
outros percalços, como uma epidemia de cóle-
ra, o aumento da estatura média foi consistente
com melhorias na história econômica em geral. 

Outro importante determinante da TSE é a
redução no tamanho da família, resultante de
melhorias no nível sócio-econômico como um
todo (Van Wieringen, 1986). Autores como
Goldstein (1971) e Rona et al. (1978) evidencia-
ram que crianças provenientes de grandes fa-
mílias inglesas e escocesas apresentaram mé-
dia de estatura inferior àquelas nascidas em
pequenas famílias, mesmo após controle para
variáveis sócio-econômicas. Estes mesmos au-
tores observaram ainda uma associação entre
o tipo de trabalho do pai (manual, não manual)
e a estatura dos filhos, em favor dos mais qua-
lificados. Um outro interessante estudo consi-
derando estatura e classe social é o de Walker
et al. (1988). Este autores analisaram uma
amostra de 7735 homens de meia idade nasci-
dos na Grã-Bretanha entre 1919 e 1939 e obser-
varam diferenças em estatura de quase 6,0 cm
entre as classes sociais extremas, assim como a
presença de TSE para ambas as categorias de
trabalhadores. No entanto, a diferença entre
trabalhadores manuais e não manuais aumen-
tou de 2,0 cm em 1920 para 3,0 cm em 1939. Já
a estatura média de trabalhadores manuais
nascidos em 1938 era a mesma que aquela de
trabalhadores não manuais nascidos em 1920,
demonstrando a existência de um diferencial
de quase 20 anos na estatura entre estas cate-
gorias. 

O estudo conduzido por Kac & Santos (1997)
em recrutas e alistados da Marinha do Brasil
também revelou resultados que comprovam as
diferenças em TSE conforme grau de escolari-
dade e regiões do pais. O coeficiente de regres-
são entre estatura e ano de nascimento foi po-
sitivo e estatisticamente significativo (0,337
cm/ano) para alistados com 8 a 11 anos de es-
colaridade, enquanto que para alistados com a
mais baixa escolaridade (1 a 4 anos) a análise
de regressão indicou um coeficiente negativo.
As análises realizadas segundo regiões do pais
são particularmente importantes no Brasil, da-
da a intensa heterogeneidade das mesmas.
Desta forma, diferenças nas taxas de TSE entre
regiões, como as observadas por Kac & Santos
(1997) e por Kac (1998), significam desigualda-
des sociais e econômicas. 

Evidências da eliminação de diferenças na
estatura entre classes sociais foram descritas
apenas em países cujo desenvolvimento social
é hoje de alto nível, como a Noruega, tornando
a experiência deste país extremamente pecu-
liar (Bruntland et al., 1980). Já na Grã Bretanha,
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por exemplo, apesar do elevado nível médio de
vida, diferenças em estatura entre classes so-
ciais ainda persistem (Whincup et al., 1988;
Kuh et al., 1991).

Deve-se deixar claro que um conjunto bas-
tante amplo e heterogêneo de variáveis am-
bientais explica em grande parte a ocorrência
do fenômeno de tendência secular em estatu-
ra, no entanto, vejamos a teoria que postula in-
fluências genéticas na ocorrência de TSE. A ex-
plicação mais utilizada preconiza que aumen-
tos nas combinações genéticas heterozigóticas
na reprodução de animais e plantas levaria a
um aumento no tamanho das espécies. É tam-
bém conhecida como a teoria do vigor híbrido
(Hulse, 1957; Hennenberg & Van der Berg, 1990). 

A indicação mais direta da ocorrência de
heterose foi dada por Hulse (1957). Em seu es-
tudo em vilarejos suíços, o autor constatou que
filhos de pais provenientes de localidades dis-
tintas e exogâmicas, apresentaram estatura 2,0
cm superior do que aquelas crianças cujos pais
eram oriundos de uma mesma localidade (vila-
rejos endogâmicos). Entre as principais limita-
ções do estudo de Hulse, destaca-se o fato de
que não estavam disponíveis medidas de esta-
tura dos pais, de forma que não foi possível
comprovar se as estaturas de filhos heterozigó-
ticos diferiram mais do que a estatura de seus
pais, em comparação com o outro grupo. Uma
outra limitação foi a indicação do próprio au-
tor de que existiam importantes diferenças cul-
turais entre os grupos. Por fim, Hulse negou a
existência de influências do tamanho da famí-
lia na estatura, que era menor no grupo hete-
rozigótico. Fica claro que a hipótese da hetero-
se só poderia ser comprovada caso todos os fa-
tores acima mencionados fossem excluídos.

Rejeitando a hipótese de heterose e de ou-
tras mudanças genéticas, como o presente au-
tor prefere fazer, a ocorrência de TSE inevita-
velmente recai sobre os diversos fatores am-
bientais discutidos no início desta seção.

A magnitude da TSE

A ocorrência de TSE positiva em estatura está
bem documentada para países da Europa,
além do Japão e Estados Unidos (Tanner, 1966;
Takahasi, 1966; Greulich, 1976; Roche, 1979;
Floud, 1984; Van Wieringen, 1986; Malina,
1990). É importante deixar claro, mais uma vez,
que a descrição da magnitude da TSE nos di-
versos países deve ser cautelosamente inter-
pretada, já que os contextos históricos, econô-
micos e sociais são distintos. Desta forma, as
inferências devem ser mantidas no âmbito par-

ticular de cada contexto, sobretudo temporal.
Outro aspecto que também deve ser mencio-
nado é a possibilidade de que estimativas de
TSE baseadas em dados provenientes de popu-
lações militares apresentem viés de seleção.
Essa discussão, no entanto, foge ao escopo des-
ta revisão.

O ambiente criado principalmente nos
anos seguintes à Segunda Guerra Mundial po-
de ser considerado como uma importante si-
tuação experimental para o estudo de efeitos
adversos na ocorrência de TSE e no crescimen-
to infantil. A escassez de alimentos, de serviços
de saúde e de outros bens e serviços essenciais
foram fatores responsáveis para que tendên-
cias seculares em estatura cessassem tempora-
riamente em alguns países da Europa e no Ja-
pão (Takahashi, 1966; Valastovsky, 1966; Van
Wieringen, 1986).

No Brasil, os efeitos da Segunda Guerra
Mundial na ocorrência de TSE foram investiga-
dos por Kac (1998), com base em dados de es-
tatura de recrutas da Marinha nascidos entre
1940 e 1965. Este autor observou que, no de-
correr da primeira metade da década de 40,
houve um declínio na média de estatura de 1,1
cm. Esta queda nas médias de estatura foram
atribuídas aos efeitos da Segunda Guerra Mun-
dial. O argumento reside no fato de que a in-
fluência exercida pelo ambiente na determina-
ção da estatura adulta ocorre principalmente
nos primeiros anos de vida (Waterlow, 1988;
Tanner, 1989). Mesmo não estando envolvido
diretamente na guerra, está claro que a conjun-
tura econômica foi desfavorável ao Brasil na
época, como demonstraram dados de Oliveira
& Lobo (1992). 

A investigação conduzida por Cernerud &
Lindgren (1991), baseando-se em registros es-
colares de estatura para quatro coortes nasci-
das em 1933, 1943, 1953 e 1963 em Estocolmo,
demonstrou aumento estatural por década mais
marcante para crianças nascidas entre 1933 e
1943, que para as coortes posteriores à Guerra.
A diferença na estatura entre as coortes de 1933
e 1943 foi de 1,0 cm na idade de 7 e 10 anos e de
quase 2,0 cm para crianças com 13 anos. A par-
tir da coorte de 1943, crianças de 7 anos não
mais apresentaram elevações na estatura, en-
quanto as com 10 e 13 anos reduziram os au-
mentos quase à metade. Um aspecto impor-
tante que deve ser considerado na avaliação de
TSE nessas faixas etárias é o tempo de matura-
ção sexual, que pode ter exercido influência
nas diferenças observadas pelos autores.

Ocorreu uma rápida recuperação em rela-
ção a aumentos em estatura nos anos subse-
qüentes à Segunda Guerra Mundial, como de-
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monstram dados de escolares de Oslo (Brund-
tland et al., 1980). Estas crianças apresentaram
um incremento estatural médio da ordem de
1,0 cm para meninos e de 1,4 cm para meninas
entre 1960 e 1975. Tanner (1966) refere que após
a guerra a TSE foi ainda maior do que a eviden-
ciada na primeira metade do século XX em al-
guns países. Esta tendência também foi obser-
vada por Kac (1998) para dados contemporâ-
neos (1970-77) da Marinha do Brasil.

Considerando-se em particular as popula-
ções asiáticas e seus descendentes migrantes,
alguns estudos também apontaram como prin-
cipais causas para a ocorrência de TSE as in-
tensas melhorias nas condições sócio-econô-
micas (Greulich, 1976; Tanner et al., 1982). 

Tanner et al. (1982) avaliaram a TSE, esta-
tura sentada e comprimento das pernas em
crianças japonesas entre 5 e 17 anos. Os resul-
tados demonstraram que a estatura adulta au-
mentou 4,3 e 2,7 cm para homens e mulheres,
enquanto que a estatura sentada praticamente
não aumentou. Estes resultados, em conjunto
com os de Udjus (Udjus, 1964, apud Tanner et
al., 1982), demonstraram ser o incremento das
pernas o principal responsável pela tendência
secular nas medidas adultas de estatura. 

No Brasil foram desenvolvidos até hoje dois
inquéritos antropométricos de representativi-
dade nacional. O primeiro foi conduzido em
1974/75 (Viacava et al., 1983), e o segundo foi
realizado em 1989 (Inan, 1990). A análise sobre
TSE realizada por Monteiro et al. (1994, 1995b)
utilizou dados produzidos por estes inquéri-
tos e teve como base três coortes, quais sejam,
indivíduos nascidos entre 1951-53, 1966-68 e
1982-83. Estimou-se a estatura média aos 7
anos na segunda e terceira coorte e aos 22 anos
na primeira e segunda coortes. Esta metodolo-
gia foi inicialmente proposta por Monteiro &
Torres (1993).

Os resultados para o país como um todo
apontam aumentos superiores a 3,5 cm aos 6 e
7 anos (comparação entre as coorte de 1967 e
1982). Tendências mais antigas (comparação
das coortes de 1952 e 1967) revelaram um au-
mento para adultos jovens (22 anos) mais mo-
desto, no entanto significativo, da ordem de 1,3
cm para homens e de 1,0 cm para as mulheres.
Segundo os autores, os resultados encontrados
para as crianças (2,4 cm/década) são excepcio-
nais, ultrapassando, por exemplo, os verifica-
dos para a Checoslováquia (1,0 cm/década) e
China (1,8 cm/década).

Análises sobre a evolução da estatura se-
gundo as regiões do país apontaram para uma
tendência sempre positiva. Novamente, as ten-
dências mais recentes foram de maior magni-

tude. O déficit médio em estatura aos 7 anos
para meninas estudadas pela PNSN das regiões
Sul, Sudeste e Centro-Oeste era de apenas 1,5
cm em relação às medianas do National Center
for Health and Statistics, enquanto para as re-
giões Norte e Nordeste este valor atingia 5,0 a
7,0 cm, respectivamente, em 1989. Quando a
tendência foi avaliada segundo tercis de renda
familiar per capita, observou-se claramente au-
mentos para todas estas categorias. Quando a
análise foi realizada em relação a déficits do
NCHS, apenas o tercil de maior renda aproxi-
mou-se da referência e, mesmo assim, ainda
apresentou um déficit de 0,8 e 0,2 cm para meni-
nos e meninas, respectivamente. Para o tercil de
menor renda, este déficit foi da ordem de 6,0 a 7,0
cm. Em suma, mesmo com a ocorrência de for-
te tendência secular em estatura, as crianças bra-
sileiras de baixa renda não alcançam as media-
nas de estatura da referência norte-americana. 

Koifman (1987) investigou a evolução da
estatura de crianças entre 6 e 9 anos no bairro
de Irajá, no Rio de Janeiro. Entre 1959 e 1970, o
aumento foi de 2,6 cm aos 6 e 8 anos; 2,8 cm
aos 7 anos e 1,0 cm aos 9 anos. Os aumentos
em estatura foram marcados por uma descon-
tinuidade para os nascidos em 1961-62, prova-
velmente devido a uma intensa recessão eco-
nômica neste período. Entre 1970 e 1971, veri-
ficou-se uma estabilidade nas médias de esta-
tura, que, segundo o autor, pôde ser associada
a um aumento na mortalidade infantil.

Percebe-se, portanto, que são escassos os
estudos enfocando o processo de TSE no Brasil
na população geral ou mesmo em populações
particulares. Mesmo o estudo de Monteiro et
al. (1994) só permitiu comparar a dinâmica do
fenômeno a partir de dois recortes temporais.
Por outro lado, é crescente o número de inves-
tigações que analisam o assunto com base em
dados militares, como será discutido abaixo.

Antropometria Militar

Foram dois os motivos para que a aferição e o
registro da estatura de recrutas passassem a ser
rotina nas tropas européias e norte-america-
nas, onde se iniciou a antropometria militar. O
primeiro deveu-se ao fato de que soldados mais
altos eram geralmente mais fortes, cobriam
maior espaço na marcha devido sua maior pas-
sada e, em combate, podiam alcançar mais lon-
ge com suas armas (Tanner, 1981). O segundo
motivo relacionava-se à possibilidade de iden-
tificar um dado recruta a partir da medida de
sua estatura em época na qual eram numero-
sos os desertores (Floud, 1984).



TENDÊNCIA SECULAR EM ESTATURA 457

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 15(3):451-461, jul-set, 1999

O uso de dados antropométricos prove-
nientes das Forças Armadas em pesquisas so-
bre TSE tem como um dos pilares os estudos de
Villermé na França. Este autor sugeriu que mu-
danças na estatura média de uma nação eram
sensíveis a condições nutricionais e ambien-
tais, e permitiu que estas informações fossem
utilizadas em análises sobre mudanças econô-
micas e sociais. Ainda no início do século XIX,
Villermé analisou dados sobre a estatura de re-
crutas franceses e constatou que 45% do total
de recrutas (1816-17) tinham estatura superior
a 165 cm, proporção esta que passou a 50% no
período 1826-27, levando-o a concluir que “o
aumento na estatura entre 1816-1827 poderia
derivar de outras causas, como um decréscimo,
mesmo que pequeno, na miséria” (Villermé,
1829, apud Tanner, 1981:162). 

Nos Estados Unidos foi a seleção de recru-
tas para a Revolução Americana (1775-1783)
que estimulou o início da antropometria mili-
tar. A partir desta, variáveis como estatura, pe-
so e o índice de massa corporal passaram a ser
utilizadas na seleção de recrutas (Gordon &
Friedl, 1994). 

A análise de dados antropométricos para a
Revolução Americana apontou para uma esta-
tura média de aproximadamente 173 cm (So-
koloff & Villaflor, 1982). Esta média, referente a
indivíduos entre 24 e 35 anos, leva a crer que,
já nesta época, norte-americanos de cor bran-
ca estariam se aproximando dos patamares de
estatura da era moderna. Esta afirmativa é cor-
roborada pelo fato de que esta média era de 2,5
a 10,1 cm maior do que a reportada para diver-
sos países europeus no final do século XVII e
início do século XVIII, além de serem virtual-
mente idênticas às médias de estatura de recru-
tas alistados para a Segunda Guerra Mundial.
Depreende-se deste fato que melhorias nutri-
cionais ocorreram mais cedo e desenvolveram-
se de forma mais rápida nos Estados Unidos
(Sokoloff & Villaflor, 1982; Fogel et al., 1983).

A utilização crescente de grandes bancos
antropométricos militares pode ser evidencia-
da pelo considerável número de trabalhos que
se basearam nestes registros. Sua utilização ho-
je não mais se restringe à seleção de indivíduos
para o serviço militar, sendo comum análises
sobre TSE, como demonstraram diversos tra-
balhos (Terrenato & Ulizzi, 1983; Floud, 1984;
Victora et al. 1989; Sobral, 1990; Marcondes &
Marques, 1993; Figueiró, 1994; Paiva, 1994; We-
ber et al., 1995; Kac & Santos, 1997; Kac, 1998).

Importantes análises de dados em estatura
média de recrutas de países europeus no perío-
do de 1760 a 1975 podem ser encontradas em
Floud (1984). O que se evidenciou para todos

os países foi um considerável aumento na es-
tatura média dos recrutas ao longo do tempo.
Este aumento ocorreu, no entanto, de forma
bastante diversa entre os vários países. Os re-
crutas holandeses foram os que apresentaram
a maior estatura média no final do período
(180,1 cm), seguidos dos recrutas suecos (178,4
cm). Para estes países, a tendência foi, respecti-
vamente, de 1,37 e 0,99 cm/década. Em um blo-
co intermediário, com tendências de 0,88 cm/
década, estão a Noruega e a França. As tendên-
cias para os demais países estudados foram as
seguintes: Bélgica (0,74 cm/década), Itália (0,64
cm/década) e Dinamarca (0,53 cm/década).

Floud (1984) considerou ainda, por meio de
análise de regressão, a relação entre estatura,
taxa de mortalidade infantil e produto per ca-
pita doméstico bruto. A equação de regressão
foi desenhada de forma que o grupo para com-
parações interpopulacionais fosse constituído
pela experiência da população italiana. Os re-
sultados demonstraram que, em conjunto com
as demais variáveis da equação (variáveis “in-
dicadoras” utilizadas para averiguar se a expe-
riência para os demais países diferiu daquela
da população italiana), a taxa de mortalidade
infantil e o produto per capita doméstico bruto
explicaram 96% das diferenças na estatura
entre as populações européias desde 1880. Ao
se considerar estas variáveis separadamente
(assumindo-se que as demais mantiveram-se
constantes), os resultados demonstraram que
o aumento de um dólar no produto per capita
doméstico (constante para os preços de 1970)
estaria acompanhado de um incremento na es-
tatura da ordem de 0,003 cm (Floud, 1984). 

A evolução da estatura de recrutas italianos
no período entre 1874 e 1960 foi apresentada
por Terrenato & Ulizzi (1983). O incremento to-
tal foi de 9,0 cm (163,8 para 172,8 cm) e refere-se
a quase totalidade da população masculina ita-
liana. Já em Portugal, a investigação realizada
por Sobral (1990) observou maiores aumentos
em estatura no litoral (6,1 cm) em comparação
às regiões do interior (4,4 e 4,6 cm). Weber et al.
(1995) analisaram a TSE para 700.000 homens
austríacos que se alistaram entre 1980 e 1993.
Os autores verificaram um aumento de 0,8 cm
no período, o que significa uma taxa de 0,53
cm/década. Análises entre os estratos urba-
no/rural apontaram para uma diminuição na
diferença de 1,2 para 0,4 cm, indicando que es-
te diferencial tende a desaparecer no ano 2000.

No estudo de Victora et al. (1989) foi anali-
sada a TSE de recrutas de três municípios do
Sul do Brasil (Pelotas, Rio Grande e Bagé) entre
1940 e 1969. Os resultados apontaram para um
aumento na estatura média de 4,0 cm, com épo-
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cas de pequeno decréscimo (1943/47 e 1957/
60) e de estabilização (1960-1967), decorrentes,
segundo os autores, de dificuldades econômi-
cas. As variações na estatura estiveram intima-
mente relacionadas com as tendências apre-
sentadas pelo salário mínimo real (r = 0,63), o
que explicou muitas das quedas e dos incre-
mentos. Para o coeficiente de mortalidade in-
fantil esta relação não ocorreu (r = -0,54).

Marcondes & Marques (1993) estudaram a
evolução da estatura em indivíduos aptos para
o serviço militar (Exército) entre 1979 e 1991
em 24 estados brasileiros. Os resultados de-
monstraram que ocorreu uma elevação na es-
tatura média para a grande maioria dos esta-
dos. Os maiores incrementos para os indiví-
duos com o mais alto grau de escolaridade fo-
ram observados no Sergipe (4,0 cm), seguido
de Minas Gerais (3,9 cm) e Mato Grosso (3,0
cm). Não foram observados incrementos no
Espírito Santo, Ceará, Amapá e Acre. 

Os autores observaram ainda que nenhuma
média de estatura, seja em 1979 ou em 1991,
superou o percentil 50 da referência do Natio-
nal Center for Health Statistics (NCHS), que é
de 178,6 cm. Quando a comparação foi feita em
relação à referência Santo André, cuja média
de estatura é de 173 cm, sete estados (Minas
Gerais, Bahia, Sergipe, Paraíba, Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul, Distrito Federal e Goiás)
não superaram o percentil 50. Já em 1991, seis
estados continuavam não superando o percen-
til 50 da referência Santo André (Paraíba, Ceará,
Rio Grande do Norte, Piauí, Amazonas e Pará). 

No estudo realizado por Paiva (1994) foi
analisada a TSE de 4.447 indivíduos alistados
na Junta Militar de Rio Branco, Acre, entre 1948
e 1974. A tendência foi positiva e o incremento
médio em estatura foi de 0,07 cm/ano. O autor
observou uma diminuição do déficit em rela-
ção ao NCHS de 14,5 cm em 1962 para 9,6 em
1974, no entanto, a maior média de estatura
observada no período (167,2 cm) situava-se
abaixo do percentil 10 do NCHS. Quanto ao lo-
cal de nascimento, constatou-se uma tendên-
cia de crescimento semelhante entre os nasci-
dos no Acre e em outros estados.

A relação entre estatura e salário mínimo
foi inversa, enquanto o preço da borracha em
dólar acompanhou a tendência crescente para
estatura. A escolaridade aumentou 100% no pe-
ríodo estudado, passando de 2,7 para 5,4 anos
de estudo, e a relação entre escolaridade e es-
tatura significou um aumento de 0,06 cm para
cada ano a mais de escolaridade (Paiva, 1994). 

Figueiró (1994) analisou a TSE em alistados
no exército no estado de Pernambuco entre
1979 e 1990. A diferença na estatura entre o pri-

meiro e o último ano estudado foi de 3,7 cm
para o conjunto dos alistados, 3,6 cm para os
residentes em áreas urbanas e 3,5 cm para os
residentes em área rural. Foram observados au-
mentos em todas as categorias de escolaridade
e de ocupação. As maiores variações em estatu-
ra foram encontradas para indivíduos com pri-
meiro grau completo (4,6 cm). O maior incre-
mento segundo ocupação foi observado entre
trabalhadores não especializados (6,2 cm). 

Segundo a autora, a tendência verificada
entre os indivíduos alistados em Pernambuco
entre 1979 e 1990 foi maior do que a média da
região Nordeste, no entanto, inferior ao obser-
vado nas regiões mais desenvolvidas do país e
nos países desenvolvidos. O déficit de estatura
para idade (< -2 escores Z) foi sempre superior
ao observado para a população de referência
norte-americana e variou de 45% em 1979 a
24% em 1990.

Kac & Santos (1997) e Kac (1998), estuda-
ram o fenômeno de TSE na população de re-
crutas e alistados da Marinha do Brasil entre
1940 e 1965 e durante a década de 70 (1970-77).
Os resultados demonstraram importante au-
mento na estatura média para o Brasil como
um todo no período 1940-65 (0,105 cm/ano), e
valores substancialmente mais elevados para
a tendência contemporânea (0,315 cm/ano –
alistados e 0,266 – recrutas). Os autores con-
cluíram, no entanto, que os resultados verifica-
dos para a Marinha devem ser vistos com cau-
tela, dada a potencial presença de viés de sele-
ção, e não podem ser diretamente extrapolados
para a população brasileira, em face das dife-
renças existentes nas características antropo-
métricas e sócio-econômicas de recrutas/alis-
tados e a população em geral.

Verificou-se, portanto, que ainda é escassa
a literatura sobre TSE em populações militares
do Brasil, quando comparada à literatura euro-
péia e norte-americana, o que, sem dúvida, de-
manda novas investigações sobre o tema.

Conclusões

Há fartas evidências na literatura enfatizando
a relevância de análises de TSE como parâme-
tro/procedimento para monitorar mudanças
em saúde e nutrição. Os estudos de Fogel et al.
(1982), Fogel (1986), Floud (1984), Floud et al.
(1990) e Tanner (1982) demonstraram concre-
tamente a potencialidade destes dados a par-
tir de análises de grandes bancos de dados his-
tóricos. 

São claras as inter-relações entre o perfil de
morbi-mortalidade, o padrão de crescimento e
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a existência de TSE. Existe uma forte suspeita,
ainda pouco testada no Brasil, de que a queda
na mortalidade infantil coincidiria conseqüen-
temente com o início do processo de tendência
secular em estatura. Segundo Tanner (1966), di-
versos estudos em países europeus também
constataram esta relação.

Entre as correntes que tentam explicar o fe-
nômeno, destaca-se a que sugere importantes
contribuições do meio ambiente, desempe-
nhando um forte papel o desenvolvimento eco-
nômico e social que pode ser traduzido, por
exemplo, pelo aumento na disponibilidade de
alimentos e maior acesso a serviços essenciais.
As explicações genéticas não encontram res-
paldo nos meios científicos.

A revisão de literatura demonstrou ainda
que a magnitude da TSE em crianças variou
com a idade, país de nascimento, tipo de tra-
balho do pai e níveis de renda e que é escassa a
literatura sobre o fenômeno no Brasil. 

Existem fortes evidências, inclusive para o
Brasil, de que a Segunda Guerra Mundial dimi-
nuiu a força da TSE. Por outro lado, após a guer-
ra verificou-se em diversos países uma TSE po-
sitiva e ainda mais forte do que a observada na
primeira metade do século XX.

Em relação a antropometria militar, as ta-
xas reportadas também variaram entre os di-

versos países e constatou-se que, mesmo com
os problemas metodológicos existentes nestes
bancos de dados, estas informações são as mais
utilizadas na caracterização de TSE. Ou seja,
dados de estatura provenientes de bancos mili-
tares são e sempre foram a forma mais comum
de se estudar TSE em adultos.

Deve-se ter cautela em relação as compara-
ções quanto a magnitude da TSE reportada pe-
la literatura, já que as diversas investigações
envolvem contextos dos mais variados. No en-
tanto, quando o enfoque são populações mili-
tares, a comparação pode ser mais direta, ob-
servando sempre as relações temporais e os
contextos sociais.

Ainda que inúmeros estudos sobre TSE já
tenham sido realizados, uma série de ques-
tões ainda permanece em aberto, como, por
exemplo, que mudanças nas condições am-
bientais do pós-guerra podem ser considera-
das como determinantes da persistente pre-
sença de TSE naqueles países onde a tendên-
cia já era pronunciada? Será que existem dife-
renças sistemáticas na ocorrência de TSE en-
tre os sexos? A interpretação da ocorrência de
TSE é somente positiva ou existem aspectos
negativos? Estas são perguntas importantes
que somente estudos mais complexos serão
capazes de responder.
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